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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO CIVIL CONTEMPORÂNEO II

Apresentação

É com grande satisfação acadêmica que apresentamos os pôsteres submetidos ao Grupo de
Trabalho de Direito Civil Contemporâneo II, integrantes da programação científica do XXXII
Congresso Nacional do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito
(CONPEDI), realizado na cidade de São Paulo, nas dependências da Universidade
Presbiteriana Mackenzie, nos dias 26, 27 e 28 de novembro de 2025.

Os trabalhos aqui reunidos refletem o compromisso acadêmico com o desenvolvimento da
pesquisa jurídica no Brasil, em especial diante de um cenário caracterizado por aceleradas
transformações sociais, tecnológicas e normativas. Os trabalhos analisados contemplam entre
outros, discussões acerca da propriedade, da responsabilidade civil, inclusive sob a
perspectiva da atuação estatal e, como não poderia deixar de constar, da crescente
preocupação com o uso indevido da imagem e de dados sensíveis dos cidadãos, evidenciando
a pertinência e a urgência de um debate aprofundado sobre a necessária consolidação de
marcos regulatórios capazes de assegurar a tutela efetiva da personalidade.

A qualidade dos pôsteres evidencia o esforço dos pesquisadores em articular rigor teórico,
profundidade crítica e aplicabilidade prática, demonstrando às tensões que permeiam o
Direito Civil na contemporaneidade, marcado pela complexidade das relações sociais e pela
necessidade de constante atualização do ordenamento jurídico.

A todos os autores e autoras, registramos nossos cumprimentos pela relevância das
contribuições apresentadas. Cada pôster revela, a seu modo, a importância dos espaços de
diálogo promovidos pelo CONPEDI para o fortalecimento da pesquisa acadêmica, para a
construção coletiva do saber jurídico e para a consolidação de um Direito Civil comprometido
com as transformações e necessidades sociais.

Desejamos uma excelente leitura e reflexão a todos. Profa. Elizete Maria Bartah; Prof. Joseph
Rodrigo Amorim Picazio e Prof. Rogerio da Silva.
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O NOVO VIGIAR E PUNIR: O ALGORÍTMO DIGITAL FRENTE À
DIFICULDADE DE ACESSO A JUSTIÇA POR GRUPOS SOCIAIS

MARGINALIZADOS E A NECESSIDADE DE AMPLIAÇÃO DE POLÍTICAS
PÚBLICAS

Davi Ramos

Resumo
Introdução: As transformações digitais da sociedade contemporânea trouxeram novas formas
de vigilância e controle social. Assim como Michel Foucault identificou, em Vigiar e Punir,
os mecanismos disciplinares que estruturavam as relações de poder no século XIX, hoje os
algoritmos digitais exercem funções análogas de monitoramento, classificação e exclusão. Em
um Brasil, marcado por desigualdades raciais e sociais profundas, a aplicação de sistemas
algorítmicos em diferentes esferas — desde reconhecimento facial até decisões judiciais e
administrativas — tem reproduzido e amplificado barreiras históricas de acesso à justiça,
sobretudo contra grupos marginalizados, como negros, pobres e moradores da periferia. Nesse
contexto, surge a necessidade de discutir o Projeto de Lei nº 2.338/2023, que busca instituir o
Marco Legal da Inteligência Artificial, avaliando sua eficácia na prevenção da discriminação
algorítmica e na proteção da dignidade humana. Este projeto propõe analisar criticamente os
impactos desses sistemas digitais sobre o acesso à justiça, ressaltando a urgência de políticas
públicas inclusivas e regulatórias que assegurem igualdade material e cidadania digital.
Problema de pesquisa: De que forma os algoritmos digitais reproduzem mecanismos de
exclusão já conhecidos, e que dificultam o acesso à justiça por grupos sociais marginalizados
no Brasil, além de como o PL nº 2.338/2023 e políticas públicas podem mitigar esse cenário?
Objetivo: Analisar de que forma os sistemas algorítmicos atuam como um novo “Vigiar e
Punir”, reproduzindo mecanismos de vigilância, classificação e exclusão que restringem o
acesso à justiça de grupos sociais marginalizados no Brasil; avaliar a suficiência do Projeto de
Lei nº 2.338/2023, da LGPD e de outras políticas públicas para prevenir, auditar e
responsabilizar práticas discriminatórias automatizadas; e propor medidas normativas e de
governança (transparência, auditorias independentes, participação social e critérios de impacto
diferencial) capazes de restaurar a dignidade e ampliar a efetividade do acesso à justiça.
Método: O método científico de abordagem de pesquisa utilizado foi o dedutivo. A pesquisa
possui caráter descritivo. As técnicas de pesquisa utilizadas foram: bibliográfica e
documental. O principal referencial teórico foi Michel Foucault. Resultados alcançados:
Evidenciou-se que os algoritmos digitais reproduzem e podem amplificar vieses raciais e
socioeconômicos, configurando formas contemporâneas de vigilância e punição que
prejudicam o acesso à justiça de grupos marginalizados. Identificou-se lacuna normativa
expressiva no ordenamento brasileiro — o PL 2.338/2023 avança em princípios, mas não
resolve totalmente questões práticas de fiscalização, auditoria e reparação. Propuseram-se
medidas normativas e operacionais - como transparência e participação social - aptas a mitigar
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discriminações algorítmicas e ampliar a efetividade do acesso à justiça.

Palavras-chave: Algorítmo Digital, Inteligência Artificial, LGPD, Racismo Algorítmico
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